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20. Estratégias de prevenção e 
controle da Hanseníase

Maria Leide W. de Oliveira

“O estudo dos problemas tem a ver com suas so-
luções. Caso contrário, tornam-se ciências anti-so-
ciais”. Pedro Demo

Apresentação 

Desde a primeira política publica de controle da hanseníase no Brasil em 1920, ob-
serva-se a alternância de priorização de iniciativas o$ciais com momentos de negligência 
político-administrativa e, sobretudo, a histórica desigualdade na implementação dessas 
políticas em estados e municípios, mesmo com as tecnologias atuais disponíveis25,28,29. 

A intervenção na propagação da hanseníase e suas consequências, consubstancia-
da em políticas públicas modernas, envolve todas as formas de prevenção consideradas 
em saúde pública, mediante abordagem populacional e em grupos de alto risco9. Estas, 
não mais tomadas de forma programática isolada, mas no contexto do cuidado integral à 
saúde, tendo como porta de entrada a Atenção Primária à Saúde (APS). Dessa forma, con-
sidera-se “promoção da saúde a redução de risco ou manutenção de baixo risco, a detecção 

precoce e o rastreamento de doenças, tratamento oportuno e a reabilitação, mediante utili-
zação da cadeia hierárquica dos serviços integrados pelo Sistema Único de Saúde (SUS)9.

A política vigente para o agravo no Brasil atrelou a doença ao grupo de Doenças 
Negligenciadas (Coordenação Geral de Hanseníase e Doenças em Eliminação-CGHDE-
Decreto n. 7.530, 21/07/2011). Essa política tem como ação prioritária o Plano Integrado 
de Ações Estratégicas -2011-2015, inserido no “Programa Brasil Sem Miséria”, que visa à 
redução da pobreza em regiões onde essas doenças são prevalentes6. 

Outra abordagem presente neste capítulo é que, sendo a hanseníase uma doença 
infecciosa crônica e de alto potencial incapacitante, pode apresentar complicações que exi-
gem acompanhamento permanente da rede de saúde, mesmo anos após a cura da doença. 
Ou seja, os casos multibacilares e casos com graus variados de incapacidades físicas (IF) 
justi$cam a sua inclusão em uma condição crônica, o que implica a previsão de demandas 
para a rede de cuidados em saúde, com atribuições para cada esfera de atenção do SUS. 

E, $nalmente, utilizando o espaço dado pela organização do livro, algumas pon-
derações pessoais serão inseridas, para estimular a discussão, com base no aprendizado 
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de lidar com a doença, com os pacientes, alunos, colegas de trabalho do Brasil e de outros 
países, e a experiência como gestora de ações de controle da hanseníase em diferentes 

períodos e esferas administrativas do SUS. O termo intervenção é escolhido, não simples-

mente o termo plano de ação, considerando a amplitude desse conceito de mudança (vide 

glossário). O importante é perceber que a nossa participação nos resultados de curto e 

médio prazos de um plano de ação pode contribuir para o impacto futuro de uma inter-

venção bem planejada.

1. Introdução

A de$nição de estratégias de enfrentamento a uma doença vai depender do en-

quadramento dela como problema de saúde pública e do grau de prioridade em relação 

ao contexto em que ela ocorre13.  

As informações relativas aos principais indicadores de hanseníase no Brasil, que 

responsabilizam o país pela endemia no continente americano (capítulo de Epidemio-

logia), justi$cam o seu enquadramento como um grande problema de saúde pública, 

porquanto preenche os critérios de magnitude, transcendência e vulnerabilidade16. Essa, 

porém, já não é a realidade de alguns poucos estados e muitos municípios, fora de re-

giões de clusters da endemia27. Por outro lado, a política o$cial brasileira vigente para a 

doença retomou a meta de eliminação da hanseníase como problema de saúde pública, 

a ser alcançada em 2015, mediante a redução da prevalência a < de 1 doente em 10.000 

habitantes6. Isso pode até decretar o $m dessa inclusão, após o alcance da meta, o que 

também não será a realidade de muitos municípios brasileiros endêmicos.

Nesse sentido, ressalta-se que, embora devam ser consideradas as recomendações 

das políticas públicas vigentes para o país e metas da Organização Mundial de Saúde 

(OMS) e Ministério da Saúde (MS), o planejamento de intervenções será tanto mais efe-

tivo se partir da realidade local, para atender as necessidades de suas respectivas popula-

ções. Inovações e boas práticas clínicas e gerenciais são pertinentes.

Outro aspecto importante é o fato de que, por ser uma doença transmissível, ge-

ralmente, apenas informações referentes aos casos novos ou a prevalência em geral são 

consideradas no planejamento das ações. Ou seja, o registro ativo de casos em tratamen-

to é o que importa, partindo-se do princípio de que essa atenção acaba com a alta dos 

pacientes da terapia especí$ca (indicador de prevalência). Na verdade, a magnitude de 

casos acumulados, com incapacidades físicas ou mesmo episódios reacionais e recidivas, 

impõe a necessidade de se planejar ações de cuidado e insumos para essa clientela da 

população, por vezes ao longo de suas vidas.

Desse modo, a atenção integral aos portadores de hanseníase e portadores de se-

quelas da doença requer que sejam organizados protocolos ou planos de cuidados na 

rede de serviços de saúde do SUS para enfrentá-la, como condição crônica, contando 
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principalmente com a participação proativa do usuário. Isso implica nova concepção de 

atenção na maioria dos municípios brasileiros18.

O planejamento das ações de enfrentamento depende da esfera de governo e em 

geral está atrelada às diretrizes nacionais e ou internacionais, com de$nição de metodolo-

gias de programação, indicadores de monitoramento e metas a serem alcançadas em pe-

ríodo de tempo variável. Mas o foco desse capítulo é o município. Atualmente, no Brasil, 

o planejamento de governo é macro-orientado com monitoramento virtual, utilizando-se 

indicadores referentes a problemas selecionados como prioritários em cada setor. Em ge-

ral, os municípios mais endêmicos são identi$cados por serem os responsáveis por grande 

contingente de portadores desses problemas e terem a população submetida ao risco de 

adoecer. Estes estão integrados ao planejamento, com monitoramento central e especí$co. 

Estudos recentes identi$caram áreas prioritárias para intervenções no Brasil.27

Tratando-se de doença crônica, com possibilidade de casos infectantes terem 

diagnóstico tardio, é importante analisar cuidadosamente as informações de detecção 

de casos novos de hanseníase, que podem traduzir melhorias operacionais em 

municípios com boa captação de casos, enquanto a baixa endemia pode representar 

silêncio operacional em outros.   

2. Construindo Estratégias de Intervenção para Enfrenta-
mento da Hanseníase

Para a de$nição de estratégias de intervenção em um agravo à saúde, é importante 

considerar a situação epidemiológica (doença), operacional (desempenho das ações im-

plantadas) e conjuntural (político-administrativa, mobilização local e induções externas, 

positivas e negativas), do território em que o enfrentamento do problema vai ocorrer, 

visando ao seu impacto.

2.1 Objetivos

O objetivo geral de uma intervenção para enfrentamento da hanseníase, então, está 

condicionado ao tamanho e à gravidade da situação encontrada, mas deve sempre buscar 

o impacto, que é a redução da incidência e casos novos em crianças e em adultos, mesmo 

sabendo que isso somente é possível em longo prazo (menor na criança).

Os objetivos especí"cos referem-se aos resultados intermediários que podem 

apontar a minimização do problema, como a redução das incapacidades no diagnóstico, 

somente possível com o diagnóstico precoce. Esses exigem planos de ação detalhados 
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e alguns resultados intermediários podem se consubstanciar em objetivos estratégicos 

para o impacto desejado.

2.2 Que Medidas Preventivas, de Promoção e de Educação em Saú-
de utilizar?

Nessa fase, recomenda-se que os procedimentos a serem normatizados sejam ba-

seados em evidências cientí#cas e de relação custo-benefício adequada, também em expe-

riências exitosas em contextos semelhantes e em resultados de pesquisas operacionais em 

serviços regionais e locais.24,26

Embora não se possa enquadrar a hanseníase entre as doenças de prevenção pri-

mária, pois a vacina BCG (Bacillus Calmette-Guérin) não impede o adoecimento,1 as  evi-

dências de atenuação, ao evitar as formas multibacilares, corroboram sua indicação.14,32 

Medidas de promoção à saúde, visando reduzir as situações de vulnerabilidade, como os 

fatores de risco relacionados à pobreza e acesso a melhor qualidade de vida, são impres-

cindíveis.10 Ações educativas, populacionais (divulgação de massa) e individuais (contatos 

domiciliares, família) visam aumentar a percepção do risco de adoecer e identi#car sinais 

e sintomas iniciais da doença, contribuindo para o diagnóstico precoce (prevenção se-

cundária). Todos esses fatores trabalhados irão reduzir fontes de infecção e interferem na 

produção de novos casos, em longo prazo.

Nos indivíduos infectados e adoecidos, a aplicação de medidas de prevenção secun-

dária constitui o componente central da intervenção para os serviços de saúde, sendo o 

grande desa#o o diagnóstico precoce e tratamento imediato de todos os casos existentes. 

O não cumprimento a contento desse objetivo leva à necessidade de oferta de 

medidas de prevenção terciária para recuperar o dano funcional e social causados pela 

doença, reabilitando o paciente para a vida plena. O que também ainda é um desa#o na 

hanseníase, pois envolve ações de baixa para alta complexidade.

Concluindo: quando existe a tecnologia de prevenção primária e#caz (vacina), é 

possível prever a erradicação de uma doença. No caso da hanseníase, busca-se redução do 

risco e manutenção de baixo risco, mediante diminuição de casos infectantes, por meio 

do diagnóstico precoce e tratamento de casos com sinais incipientes e, muitas vezes, as-

sintomáticos. 

2.3 Estratégias para redução e manutenção de baixo risco de adoe-
cer de hanseníase

Dentre as estratégias consideradas para o alcance desse objetivo, destaca-se o 

rastreamento de doença incipiente em contatos de pacientes recém-diagnosticados, que 

constituem um grupo de maior risco de adoecer17. 
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Ainda que limitado pela ausência de testes de alta especi�cidade e sensibilidade 

para detectar o risco de adoecimento, o rastreamento de casos suspeitos é aparentemente 

de fácil execução e custo, já que consiste no exame clínico, dermato-neurológico, tendo 

como medida preventiva a aplicação da vacina BCG, disponível na APS e produzida no 

Brasil. Entretanto, apresenta várias di�culdades operacionais para o seu desempenho, que 

devem ser enfrentadas, já que o rastreamento nessa população de risco é indicado pelas 

evidências de in�uência na obtenção de impacto.19 Em geral, o exame clínico dos contatos 

é realizado por estímulo à vinda espontânea deles, a cada caso novo (CN) diagnosticado 

no ano. Porém, em territórios de região endêmica, com baixa captação de casos novos e/

ou diagnóstico de casos avançados, estão indicadas atividades de intensi�cação (campa-

nhas) e busca ativa em contatos.

Apesar de haver algumas lacunas quanto à real proteção da vacinação com BCG 

utilizada nos países sul-americanos, há evidências dela para as formas multibacilares-MB, 

enquanto seria um risco para as formas paucibacilares-PB, no 1o ano pós-vacinação14,17. 

A sua utilização em pro�ssionais de saúde (PS), em geral, considera o contato com tra-

balhadores de hanseníase um tema para discussão e pesquisa. A recomendação é para 

os PS que não apresentarem cicatriz vacinal e serem não reatores ao teste tuberculínico 

intradérmico-TT-ID1.

No Brasil, a revacinação com BCG na idade escolar foi suspensa pela falta de evidência 

de seu efeito protetor na população. Fica mantida (uma dose) para os contatos de 

casos de hanseníase que não apresentarem sinais e sintomas clínicos da doença. 

Trabalhos recentes reforçam a importância da quimiopro�laxia, recomendada 

para estudos de custo-efetividade nos grupos em maior risco de adoecer.20,32,15

Uma tecnologia que muito contribuiria nesse sentido seria a disponibilidade de 

testes marcadores de doença incipiente. No momento, testes sorológicos complementares 

atestam a presença de infecção e apresentam alta especi�cidade, mas a baixa sensibilidade 

para os casos PB ainda compromete a sua implementação22,30.

O desenvolvimento e o controle social devem sempre ser considerados como alia-

dos estratégicos para o sucesso do alcance das metas de uma intervenção em um problema 

de saúde, pela solução ou minimização de problemas políticos, culturais e socioeconô-

micos, que são determinantes da sua existência.  Nesse sentido, reitera-se a aplicação de 

medidas de promoção e educação em saúde já referidas neste capítulo.
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3. Formulando a Intervenção: Plano de Ação, Monitora-
mento e Avaliação (M&A)

A formulação de uma intervenção deve considerar o conceito dinâmico e perma-
nente de planejamento, monitoramento e avaliação. Os Planos de ação norteiam as ações 
temporárias a serem desenvolvidas anualmente, sempre adequadas para atender reajustes 
apontados no monitoramento e avaliação. Nesse sentido, um Plano é parte do planeja-
mento, visando sua execução de forma sistemática. 

As metodologias modernas de planejamento colocam como imprescindíveis nesse 
processo:

 A participação do maior número de atores possível, envolvidos desde a formulação 
ao monitoramento e à avaliação – gestores da instituição coordenadora e a'ns 
(setoriais), além de ONGs, técnicos de diferentes categorias e usuários.

 O diagnóstico epidemiológico com base em dados con'áveis e análise de 
evidências cientí'cas.

 O diagnóstico operacional com base em avaliações de desempenho e de contexto, 
incluindo a identi'cação e análise hierarquizada dos problemas existentes e os 
recursos disponíveis. 

 A identi'cação das mudanças necessárias e as possibilidades de alcance de metas 
de curto e longo prazos (metas viáveis locais, adequação de metas nacionais e 
internacionais). 

 Os pontos fortes e pontos fracos para a execução, monitoramento e avaliação do 
Plano (o que pode reforçar e somar e o que pode di'cultar a execução do plano 
de ação).

 Envolvimento responsável de parcerias e pactuações – planejamento integrado: 
participação setorial desde a formulação do Plano (instituições de'nidas de  
acordo com a esfera da gestão em questão).

 Existência de /uxo de monitoramento e avaliação (M&A) contínuo para as 
readequações necessárias.

3.1 Monitoramento e Avaliação (M&A)

O acompanhamento rotineiro das informações vai demonstrar o grau de implanta-
ção das ações do plano em questão, se a intervenção está fazendo diferença e para quem3.

Considerado hoje como componente fundamental no sucesso de uma intervenção, 
o M&A deve ser inserido desde a formulação da intervenção como exempli'ca a 'gura 1. 
É nesse momento que são de'nidos os indicadores operacionais, produtos e resultados, 
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que irão permitir a avaliação do processo e efeitos intermediários, bem como as necessi-

dades de adequação.

Figura 1: Componentes do Modelo Lógico de uma Intervenção.
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Fonte: Manual de Capacitação em M&A, MS, 2009.

3.2 Cobertura do Plano de Ação

A cobertura e período para obtenção dos resultados previstos no plano vão de-

pender das metas estipuladas, da sua esfera de formulação, e será tão mais ampla quanto 

maior for a força política e legitimidade local, envolvidas desde a sua formulação à sua 

implementação. Nesse sentido, a integração setorial e o controle social devem constituir-

se em aliados fortes. Dependendo do tamanho do problema, extensão geográ#ca do ter-

ritório e restrição de recursos, decisões quanto à priorização de área geográ#ca e ações 

contempladas deverão ser tomadas. 

Uma equipe de saúde pode decidir por um plano de implementação das ações de 

controle da hanseníase em seu território de atuação.

E uma experiência local bem-sucedida poderá ser ampliada a outras situações 

semelhantes, favorecendo a mudança pretendida pela intervenção (Impacto).
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4. Utilizando as Informações para Diagnóstico de Situação: 
Epidemiológica, Operacional e Conjuntural

4.1 Metas estipuladas nas esferas nacional e internacional

As metas são objetivos quanti�cados e relacionados com um período de tempo 

determinado. Em geral, são de�nidas metas ambiciosas para o alcance de uma situação 

desejada, sendo esse um fator mobilizador e, muitas vezes, de uso político (com vantagens 

e desvantagens). As metodologias modernas de planejamento advogam que uma boa 

meta deve ser: especí�ca, mensurável, apropriada, realista e com o tempo de alcance 

estabelecido.

No capítulo de Epidemiologia, é apresentada a situação da hanseníase no Brasil e 

no mundo, bem como os indicadores epidemiológicos mais relevantes para a análise de 

situação e acompanhamento do desempenho das ações de controle da hanseníase. 

Observa-se que, na esfera internacional (Global Leprosy Program-GLP/OMS), a 

meta estipulada para 2020 é:

 Reduzir em 35% o grau de incapacidade física em casos novos de hanseníase por 

100.000 /1 milhão de habitantes32,33.

Na esfera nacional (MS), foram de�nidas as seguintes metas para 20156:

 Eliminar a hanseníase como problema de saúde pública (<1 doente por 10.000 

habitantes).

 Alcançar e manter 90% de cura nas coortes de tratamento.

 Aumentar a cobertura de exame de contatos dos casos novos diagnosticados 

para 80%.

 Reduzir em 29.9% o coe�ciente de detecção em < de 15 anos.

4.2 Metas regionais e locais 

Qual(is) a(s) meta(s) priorizada(s) no estado/região e município-alvo da 

intervenção ?

A análise da situação epidemiológica e operacional das ações de controle da 

hanseníase e da conjuntura social e político-administrativa em cada uma dessas áreas 

é que vai subsidiar a de�nição das suas respectivas metas e o tempo para alcançá-las. 

Partindo de um diagnóstico situacional, feito de forma compartilhada, pelo entendimento 

de que uma situação é um espaço socialmente construído.



ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DA HANSENÍASE

409

4.3 Principais Indicadores Epidemiológicos e Operacionais da Han-
seníase e informações do Cenário da intervenção

 Coe!ciente de detecção anual de CN residentes /100.000 habitantes (série 
história da última década).

 Coe!ciente de detecção anual de CN residentes em < 15 anos /100.000 habitantes 
dessa faixa etária (série história da última década).

 Relacionados ao diagnóstico precoce: proporção de casos com grau 2 de IF 
entre os CN avaliados/total CN avaliados; Proporção de CN MB/total de CN  
detectados no mesmo período e residentes.

 Relacionados ao tratamento: % de curados (situação em 12/ano de avaliação) dos 
CN que iniciaram tratamento nos anos das coortes/total de CN que iniciaram 
tratamento no ano das coortes analisadas. 

 Proporção de casos com grau 2 de IF na cura/total de avaliados na cura. 

 Relacionados ao rastreamento: modo de descoberta dos casos novos e proporção 
de contatos domiciliares examinados/total de contatos de CN do ano registrados.

 Relacionados à cobertura: % de unidades básicas de saúde (UBS)/ Estratégia 
de Saúde da Família (ESF) que realizam diagnóstico, tratamento e vigilância de 
contatos de hanseníase, no total de APS/ESF existentes. 

É importante georreferenciar indicadores epidemiológicos e operacionais com os 
respectivos territórios e conhecer a capacidade instalada dos serviços de saúde nas mi-
croáreas do município de intervenção. Da mesma forma, a coleta de informações qualita-
tivas, oriundas de outros setores e atores envolvidos no processo, considerando o conceito 
de análise situacional, no planejamento estratégico. Deverão ser consideradas as necessi-
dades, as estruturas, as capacidades e o envolvimento da população. Sendo a área coberta 
pela ESF, cada território cadastrado já deve contar com as informações locais.11

5. Organizando os Serviços de Saúde para a Vigilância e 
atenção aos portadores de hanseníase e pessoas em 
risco de adoecer 

5.1 Vigilância em Saúde e Rastreamento

Todas as UBS devem estar preparadas para suspeitar de um caso de hanseníase, 
mediante exame de sintomáticos da pele e nervos periféricos, bem como seguir as di-
retrizes para o diagnóstico e início de tratamento. Daí a necessidade de capacitação das 
equipes de saúde e adoção de protocolos de rastreamento5,10. Isso será tão mais prioritário 
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quanto mais altas forem as taxas de detecção de casos e percentual de casos avançados, 

incidência em < de 15 anos no município ou na região da intervenção. 

As equipes de saúde da família devem receber as listagens com endereços de casos 

de hanseníase diagnosticados em sua área, para atuarem no exame de contatos. Mesmo 

sabendo que as recomendações o&ciais de vigilância são para um exame do contato domi-

ciliar, no ano de diagnóstico do caso de hanseníase, sabe-se que o período de adoecimento 

vai além, devido ao longo período de incubação, especialmente dos casos multibacilares.

5.2 Diagnóstico Clínico e Tratamento de Casos de Baixa Complexidade

A maioria dos casos de hanseníase apresenta sinais clínicos cardinais, que, de acor-

do com as normas vigentes (portaria Nº 3.125, de 07/10/2010)7, podem ser diagnosticados 

e tratados em unidades básicas de saúde. Considera-se um caso de hanseníase a pessoa 

que apresenta um ou mais dos seguintes sinais cardinais e que necessita de tratamento 

poliquimioterápico:

lesão(ões) e/ou área(s) da pele com alteração de sensibilidade;

acometimento de nervo(s) periférico(s), com ou sem espessamento, associado a 

alterações sensitivas e/ou motoras e/ou autonômicas; e

baciloscopia positiva de esfregaço intradérico.

baciloscopia positiva de esfregaço intradérmico.

A hanseníase é uma doença de noti&cação compulsória em todo o território nacio-

nal e de investigação obrigatória. Os casos diagnosticados devem ser noti&cados, utilizan-

do-se a &cha de noti&cação e investigação do Sistema de Informação de Agravos de No-

ti&cação/Investigação – SINAN, fornecida pelas secretarias municipais de saúde (SMS).

Embora essa estratégia de simpli&cação diagnóstica tenha favorecido a descentrali-

zação, é importante ressaltar a necessidade de diagnóstico diferencial com outras derma-

toses e neuropatias periféricas. Assim a realização de exames complementares nos casos 

mais difíceis, além das complicações durante e após o tratamento, implica que as UBS 

devem contar com sistemas de apoio logístico e 2uxogramas de acesso a unidades de refe-

rência para encaminhamento desses casos (&gura2).

Oportunidades diagnósticas não devem ser perdidas, mas banalizar o diagnóstico 

de hanseníase não é aconselhado. Sem evidências de sinais e sintomas clínicos, 

mesmo que respaldados em história epidemiológica, melhor manter um período de 

observação ou encaminhamento.
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5.3 Diagnóstico e Tratamento de Casos de Alta Complexidade

É importante ressaltar que, sendo uma condição crônica, a orientação dessa me-
todologia de abordagem prevê protocolos terapêuticos e laboratoriais para cada evento 
previsto e em diferentes pontos da rede de atenção à saúde. A �gura 2, a seguir, permite a 
visualização desses pontos.

Figura 2: Pontos de cuidado importantes para portadores 
de hanseníase em uma Rede de Atenção à Saúde.

Unidade de 
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Primária em Saúde

Autocuidado apoiado

Unidade Hospitalar
    regional

Ambiente de Ensino
    a Distância

Telessaúde

Rede Rute

Unidade hospitalar
    (reabilitação cirúrgica)

            Adequação de calçados

               Salas de Curativos

Unidade de referência
    Estadual/Nacional

(Casos de alta
    complexidade);
    Pesquisa

Emergência
Municipal

Sistemas de
Apoio Logístico

Unidades
especializadasNASF

Está vigente a Portaria de nº 594, de 29/10/20104, que estabelece mecanismos para 
organização e implantação de Redes Estaduais/Municipais de Atenção à Hanseníase, clas-
si�cando os serviços em Tipos I, II e III. Essa iniciativa teve como principal preocupação 
a oferta de serviços de reabilitação ao portador da hanseníase com IF, que representa a 
carga da doença. Isso porque seu alto potencial incapacitante, causado pelos processos 
in#amatórios reacionais e traumatismos em mãos e pés dormentes se manifesta também 
após a alta terapêutica.

A prevenção de incapacidades físico-sociais requer uma maior compreensão do 
autocuidado não apenas pelas pessoas portadoras de sequelas, para as quais o autocuida-
do é imprescindível, como também pelos pro�ssionais de saúde, multidisciplinares, que 
devem interagir com elas, caracterizando assim o autocuidado apoiado18.
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Os sistemas logísticos de apoio são imprescindíveis ao bom funcionamento da rede 
de atenção e, embora in"uenciados pela política nacional e estadual do setor saúde, o ge-

renciamento municipal pode agilizar pactuações locais e fortalecer inovações regionais e 

microrregionais.  

A regulação no SUS considera o modelo de referenciamento hierarquizado, que 

ainda é mal sistematizado na maioria dos municípios do Brasil. A perspectiva do funcio-

namento de "uxogramas dinâmicos na rede de serviços de saúde é um desa'o para os pró-

ximos anos. Estudos de intervenção para apoiar esse processo serão de grande utilidade. 

O diagnóstico, a vigilância e o tratamento das incapacidades físicas da hanseníase 

devem constituir-se em componentes importantes da atenção aos portadores da 

doença. Discuta os desdobramentos da análise dos indicadores: % de casos novos 

com grau 2 e  o % de casos com aumento de IF na alta de tratamento,  para  M&A da 

qualidade do cuidado prestado.

6. Considerações finais para a sustentabilidade da redução 
do risco de adoecer de hanseníase no Brasil

6.1 A maioria dos futuros portadores de hanseníase já está infectada. Se estratégias 

de vigilância não forem mantidas, o diagnóstico tardio deles irá perpetuar a 

cadeia de transmissão e demandar atenção terciária, para reabilitação de casos 

sequelados. Além de manter eternamente o estigma ligado à doença.

6.2 Eventos-sentinela, como caso em < de 15 anos e casos com deformidade visível 

(grau 2), devem de"agrar investigação e intensi'cação de vigilância na área onde 

ocorrem.

6.3 A percepção do risco de adoecer, pelos contatos de casos multibacilares, 

especialmente, é uma medida de prevenção que deve ser aperfeiçoada na busca 

de maior e'cácia.

6.4 Da mesma forma, a percepção do risco da de'ciência física em portadores de 

hanseníase, que deve ser trabalhada para aumentar a adesão ao autocuidado, 

pelos seus portadores. Mas também deve ser incutida, na capacitação dos PS, a 

adesão às boas práticas clínicas, que ressigni'cam o cuidado com o usuário e a 

importância da reparação de danos físicos e sociais causados pela doença8. 

6.5 Após 40 anos de implantação no Brasil, a terminologia hanseníase e seus 

derivados já adquiriu sua representação social própria, mas também incorporou 
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alguns atributos da lepra. Ações educativas devem trabalhar conteúdos atuais, 

sem, no entanto, banalizar a complexidade de compreensão da doença, sua 

história e múltiplas manifestações.

6.6 O planejamento participativo terá tanto mais sucesso quanto maior forem o 

número de parceiros mobilizados.

6.7 Para melhor compreensão e atuação no gerenciamento de planos de ação em 

hanseníase, as equipes com essa responsabilidade devem estar capacitadas nos 

conteúdos e nas habilidades especí(cas, para exercerem essa competência na 

gestão de serviços públicos. 

Recomenda-se a leitura dos documentos técnicos e de políticas vigentes, nas 

referências a seguir, bem como acompanhamento e consulta online da legislação brasileira 

da área.  

7. Glossário

Autocuidado: ações que as pessoas desempenham no seu dia a dia para prevenir, 

controlar ou reduzir o impacto das condições crônicas de que são portadoras.

Apoio ao autocuidado: intervenções da equipe de saúde para auxiliar as pessoas a 

quali(carem este processo.

Autocuidado apoiado: sistematização de intervenções educacionais e de apoio 

realizadas pela equipe de saúde com o intuito de ampliar a habilidade e a con(ança das 

pessoas em gerenciarem suas condições de saúde.

Avaliação em saúde: processo crítico-re/exivo, contínuo e sistemático sobre prá-

ticas e informações desenvolvidas no âmbito dos serviços de saúde. 

Comunicação e saúde: processo de interlocução no âmbito dos serviços de saúde, 

conferindo destaque aos variados lugares que ocupam, nos diferentes contextos e relações 

de poder.

Diagnóstico situacional em planejamento estratégico: conhecimento sobre o 

modo como é produzida determinada situação. Essa explicação ou análise é sempre par-

cial e múltipla. Uma situação é uma realidade socialmente construída4,31.

Educação em saúde: experiências de aprendizagem para facilitar a comunicação e 

ações voluntárias de adesão a práticas saudáveis de vida.

Estratégia: maneira de construir a viabilidade para uma mudança desejada, visan-

do alcançar determinados objetivos.



414

HANSENÍASE – AVANÇOS E DESAFIOS

Intervenção em saúde: Ato ou efeito de intervir para apoiar a resolução de um 

problema. O que produz efeito não no sentido direto de “solução (direta ou imediata) do 
fato adverso [...] mas no sentido de ‘efeito no grupo, nas pessoas’, [...] podendo disparar 
movimentos para outras mudanças”2,21.

Impacto: resultado !nal alcançado na resolução de um problema de saúde. Os 
efeitos seriam resultados intermediários do processo. Em geral o impacto pode ser consi-
derado como um resultado bom ou ruim (http://www.iaia.org/publicdocuments/special
-publications/SP5_pt.pdf?AspxAutoDetectCookieSupport=1)

Monitoramento e Avaliação (M&A): monitoramento é a observação e o registro 
regular das atividades de um projeto ou programa. Avaliar consiste em fazer um julga-
mento de valor a respeito de uma intervenção ou serviço, com o objetivo de ajudar na 
tomada de decisão3.

Planejamento: pensar antes, durante e depois de agir. Envolve o raciocínio (a ra-
zão) e, portanto, pode-se entender que o planejamento é um cálculo (racional) que pre-
cede (antes) e preside (durante e depois) a ação. É um cálculo sistemático que articula a 
situação imediata e o futuro, apoiado por teorias e métodos.12

Prevenção primária: ação tomada para remover causas e fatores de risco de uma 
doença antes que ela se manifeste.9

Prevenção secundária: detecção precoce e tratamento oportuno.

Prevenção terciária: ação que recupera o dano causado pela doença reabilitando o 
paciente para a vida funcional e social.8

Promoção da saúde: processo que possibilita as pessoas aumentarem seu controle 
sobre os determinantes da saúde e por meio disto melhorar sua saúde.23

Problema em planejamento: de!nido como a discrepância entre uma situação 
real e uma situação ideal ou desejada.

Rastreamento: realização de testes ou exames diagnósticos em populações ou pes-
soas assintomáticas, com a !nalidade de diagnóstico precoce (prevenção secundária) ou 
de identi!cação e controle de riscos, tendo como objetivo !nal reduzir a morbidade e 
mortalidade da doença, agravo ou risco rastreado. O rastreamento viabiliza a identi!cação 
de indivíduos que tenham a doença, mas que ainda não apresentam sintomas9.
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8. Siglas Utilizadas

APS = Atenção Primária à Saúde

BCG = Bacillus Calmette-Guérin

CN = Caso Novo

CGHDE =Coordenação Geral de Hanseníase e Doenças em Eliminação

ESF =Estratégia de Saúde da Família

GLP = Global Leprosy Program

IF = Incapacidade Física 

MS = Ministério da Saúde

M&A = Monitoramento e Avaliação 

MB = Multibacilar

NASF = Núcleo de Apoio à Saúde da Família

OMS =Organização Mundial da Saúde

ONGs = Organizações Não Governamentais

PB = Paucibacilar

PS = Pro$ssionais de Saúde

SINAN = Sistema de Informação de Agravos de Noti$cação Compulsória

TT-ID = Teste Tuberculínico Intradérmico

UBS = Unidade Básica de Saúde
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